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previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (º n.º 2 do ar-
tigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de quali-
ficação da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º 
do CIRE

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a 
dilação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

14 de Maio de 2009. — A Juíza de Direito, Maria Teresa Lopes 
Catrola. — O Oficial de Justiça, Joaquim Teixeira.

301798763 

 TRIBUNAL DA COMARCA DE CELORICO DA BEIRA

Anúncio n.º 5058/2009

Processo n.º 12/09.9TBCLB — Insolvência
de pessoa colectiva (requerida)

Requerente: CLIMACER — Climatização do Centro, Lda.
Devedor: Beira Rural, — Actividades Hoteleiras e Turísticas, S. A.

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal Judicial de Celorico da Beira, Secção Única de Celorico 

da Beira, no dia 18 -06 -2009, ao meio dia, foi proferida sentença de 
declaração de insolvência do(s) devedor(es):

Beira Rural — Actividades Hoteleiras e Turísticas, S. A., 
NIF 505260280, Endereço: Lageosa do Mondego, 6360 -070 Lageosa 
do Mondego com sede na morada indicada.

São administradores do devedor:
Jorge Manuel Rafoto Loureiro, Endereço: Largo Osório Leite, Lote 

10, 6360 -498 Lageosa do Mondego.
Diogo António Viana Crespo Loureiro, estado civil: Casado (regime: 

Casado), NIF 209283190, Endereço: Rua Aníbal Lima n.º 160 - R/c B, 
3000 -030 Coimbra.

Carla Patrícia Viana Crespo Loureiro, nascido(a) em 23 -05 -1977, 
NIF 209283181, BI 11073842, Segurança social 11104376753, Ende-
reço: Rua dos Remédios à Lapa n.º 49 R/c Dt.º, 1200 -782 Lisboa a quem 
é fixado domicílio na(s) morada(s) indicada(s).

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio. Dr. Luis Gonzaga Rita dos 
Santos, Endereço: Rua António Sérgio, Edifício Liberal, 3.º Piso O e, 
P, 6300 -000 Guarda.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 20 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 07 -08 -2009, pelas 10:00 horas, para a realização da 
reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, podendo 
fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do artigo 72 do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios 
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar 
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites 
previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (alínea c do n.º 2 
do artigo 24.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Informação — Plano de insolvência
Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento dos 

créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição 
pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192 do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

18 de Junho de 2009. — A Juíza de Direito, Olga Marçal. — O Oficial 
de Justiça, Carlos Lopes.

301925332 

 4.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE COIMBRA

Anúncio n.º 5059/2009

Processo n.º 4287/08.2TJCBR — Insolvência
de pessoa colectiva (requerida)

Requerente: FIBROCOIMBRA — Comércio Importação e Expor-
tação, Lda.

Publicidade de sentença e notificação de interessados
nos autos de Insolvência acima identificados

No Juízos Cíveis de Coimbra, 4.º Juízo Cível de Coimbra, no dia 
01 -04 -2009, pelas 12:00 horas, foi proferida sentença de declaração de 
insolvência da devedora:

Pinto & Cortesão Lda., NIF 504791257, Endereço: Rua da Malveira, 
S. Martinho de Árvore, 3020 -682 São Martinho da Árvore, com sede 
na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio, Dr. Nuno Castelhano, 
Endereço: R Padre Estêvão Cabral, 79 -2.º Sala 204, 3000 -317 Coimbra.

São administradores do devedor:

Ana Maria Cortesão Gomes, NIF 208945652, Endereço: Rua dos 
Barreiros, n.º 4.º A, São Silvestre, 3020 -698 Coimbra.

Paulo Alexandre dos Santos Parracho Pinto, NIF 158311779, 
BI 9320942, Segurança social 11102540075, Endereço: Rua Barreiros, 
n.º 4 A, S. Silvestre, 3020 Coimbra, a quem é fixado domicílio na(s) 
morada(s) indicada(s).

Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 
do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
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do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios 
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apre-
sentar as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os 
limites previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 
do artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de qualificação 
da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º do CIRE.

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda 
a dilação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do 
anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judi-
ciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE). Terminando o prazo em dia que os 
tribunais estiverem encerrados, transfere -se o seu termo para o primeiro 
dia útil seguinte.

2 de Abril de 2009. — A Juíza de Direito, Sónia Maria Fontes 
Pereira. — O Oficial de Justiça, Cristina Monteiro.

301651999 

 Anúncio n.º 5060/2009

Processo: 31/09.5TJCBR — Insolvência de pessoa colectiva
(Requerida) N/Referência: 2077128

Requerente: INFERCHAPA — Indústria de Ferro e Chapa, S. A.
Insolvente: HELMET — Projectos e Obras Públicas, L.da

Insolvente: HELMET — Projectos e Obras Públicas, L.da, 
NIF — 504010719, Endereço: Rua Nova — Est. da Beira, Alto de 
S. João — Stº António dos Olivais, 3000 Coimbra

Administradora de Insolvência: Dr(a). Paula Peres, Endereço: Rua 
Padre Américo, Edifício Marialva, 1.º J, 3780 -236 Anadia

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada atenta a 
inexistência de bens.

16 de Junho de 2009. — A Juíza de Direito, Sónia Maria Fontes 
Pereira. — O Oficial de Justiça, Cristina Sá.

301961191 

 TRIBUNAL DA COMARCA DE GOUVEIA

Anúncio n.º 5061/2009

Processo: 38/09.2TBGVA
Insolvência pessoa colectiva (Requerida)

Requerente: José Simões Fontes, L.da

Insolvente: Malhas Amacia — Indústrias de Malhas, L.da

Encerramento de Processo nos autos de Insolvência acima identifi-
cados em que é insolvente:

Malhas Amacia — Indústrias de Malhas, L.da, NIF — 505578425, 
Endereço: R. do Padre Malça, Pavilhão 1, 2, 3, Moimenta da Serra, 
6290 -000 Gouveia e administrador da insolvência

Augusto Rosa Roberto, Endereço: Av. Dr. Afonso Costa, N.º 30, 
Apartado 66, 6270 -481 Seia

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por insu-
ficiência da massa insolvente para satisfazer as custas e as restantes 
dívidas.

Efeitos do encerramento: os previstos no artigo 233.º do CIRE.
Ao Administrador da Insolvência, foram remetidos os respectivos 

anúncios para publicação.
24 de Junho de 2009. — O Juiz de Direito, Manuel Silva 

Fernandes. — O Oficial de Justiça, Carlos Manuel Abrantes.
301948864 

 1.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE GUIMARÃES

Anúncio n.º 5062/2009

Processo:3482/07.6TBGMR — Insolvência pessoa 
colectiva (Apresentação)

Insolvente: ALUGUIMA, Serralharia de Alumínios, L.da

Efectivo Com. Credores: ALUTAIPAS, L.da, e outros.
Insolvente: ALUGUIMA, Serralharia de Alumínios L.da, 

NIF — 506130991, Endereço: Rua de S. João Baptista, N.º 491, Ponte, 
4800 -000 Guimarães

Administrador da Insolvência: Francisco José Areias Duarte, En-
dereço: Rua Duques de Barcelos, N.º6 — 2.º  - Sala 3, Apartado 51, 
4750 -264 Barcelos

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada: nos termos 
do disposto no artigo 230.º, n.º 1, al. a), do C.I.R.E.

Efeitos do encerramento: artigo 233.º, do C.I.R.E.
16 de Junho de 2009. — O Juiz de Direito, Jorge Fernando Matos 

Afonso Pereira Gonçalves. — O Oficial de Justiça, Fernanda Guimarães.
301916463 

 4.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE GUIMARÃES

Anúncio n.º 5063/2009

Processo: 1809/09.5TBGMR — Insolvência pessoa colectiva 
(Requerida)

Requerente: A Eléctrica Moreira Conegos CRL
Insolvente: Cardotêxtil — Cardação de Têxteis, L.da,

Publicidade de sentença e citação de credores e outros 
interessados nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal Judicial de Guimarães, 4.º Juízo Cível de Guimarães, 

no dia 05 -06 -2009, às 17h04m, foi proferida sentença de declaração 
de insolvência da devedora: Cardotêxtil — Cardação de Têxteis, L.da, 
NIF — 501062122, Endereço: Ponte da Aldeia, Moreira de Cóne-
gos, 4800 -000 Moreira de Conegos, com sede na morada indicada. 
São administradores do devedor: Francisco dos Santos Bastardo, 
NIF — 132720078, Endereço: Rua Arqueólogo Mário Cardoso, n.º 381 
2.º. Bl., 4800 -174 Guimarães, a quem é fixado domicílio na morada 
indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio. José António Ferreira de 
Barros, Endereço: Av. D. João IV, 1071 — 2.º - Dt.º, 4810 -532 Gui-
marães;

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36 — CIRE).

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;




